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Recorrente: Moises Alves do Nascimento
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Relator: Exmo. Sr. José Luís Blaszak

PPARECERARECER M MINISTERIALINISTERIAL

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR,

Trata-se de Recurso Eleitoral interposto por Moises Alves 
do Nascimento em face da sentença proferida pelo MM. Juiz da 13ª ZE/
MT,  que indeferiu  o  requerimento  de  registro  de  candidatura  do 
recorrente para concorrer ao cargo de vereador de Barra do Bugres, 
em razão da ausência de quitação eleitoral.

De acordo com a sentença atacada, o recorrente, candidato 
ao cargo de vereador nas eleições de 2008, não apresentou à Justiça 
Eleitoral sua prestação de contas de campanha atinente ao pleito 
daquele ano.

Em suas razões recursais, afirma o recorrente que a não 
prestação de contas é vício sanável e não compromete o requerimento 
de  registro,  tendo  em  vista  inexistir  penalidade  específica.  Ao 
final, se apega ao princípio da razoabilidade e e apela para o bom 
senso no intuito de obter o provimento do recurso.

É a síntese. Segue Parecer Ministerial.
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 I – PRELIMINAR 

De cara, registra-se que o recurso sequer ultrapassa o 
exame de prelibação, vez que aviado com deficiência de representação 
processual, consistente na ausência de instrumento de mandato que 
legitime o advogado subscritor da peça recursal a procurar em juízo 
em nome do recorrente.

Esse o quadro, tem-se que, nos termos da legislação de 
regência e da pacífica jurisprudência dessa eg. corte regional e do 
C. TSE, o ato processual praticado sem procuração nos autos há de 
ser  juridicamente  considerado  por  inexistente,  nos  termos  do 
parágrafo único do artigo 37 do Código de Processe Civil, razão pela 
qual  o recurso em mesa não merece ser conhecido. Nesse sentido, 
confira a jurisprudência caseira:

“RECURSO ELEITORAL - PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA 
- VEREADOR - ELEIÇÕES 2008 - AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO EM 
NOME  DO  ADVOGADO  SUBSCRITOR  DO  RECURSO  -  NÃO 
PREENCHIMENTO  DO  PRESSUPOSTO  RECURSAL  EXTRÍNSECO  DA 
REGULARIDADE FORMAL - NÃO CONHECIMENTO DO APELO.
Não  se  conhece  de  Recurso  Eleitoral  subscrito  por 
advogado  que  não  apresenta  o  respectivo  instrumento 
procuratório assinado pelo Recorrente.” - grifo próprio 
(RE nº 510,  TRE/MT, Relator JOSÉ  ZUQUIM  NOGUEIRA, 
Publicado em Sessão, Data 06.09.2008)

“RECURSO ELEITORAL - PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA 
INDEFERIDO  -  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  -  AUSÊNCIA  DE 
PROCURAÇÃO  -  ADVOGADO  -  JUIZO  DE  ADMISSIBILIDADE 
NEGATIVO - RECURSO NÃO CONHECIDO.
A  ausência  de  representação  processual  atrai  a 
incidência do disposto no art. 37, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, ou seja, o recurso interposto 
deve ser considerado inexistente e, conseqüentemente, a 
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insurgência  não  ultrapassa  o  crivo  do  juízo  de 
admissibilidade.” - grifo próprio (RE nº 549, TRE/MT, 
Relator RENATO CÉSAR VIANNA GOMES, Publicado em Sessão, 
Data 01.09.2008)

 II – MÉRITO

A disposição do inciso VI do §1º do artigo 11 da Lei nº 
9.504/97  é  clara  ao  exigir  certidão  de  quitação  eleitoral como 
requisito para efeitos de registro de candidatura:

“Art. 11. (...)
§ 1º  O pedido de registro deve ser  instruído com os 
seguintes documentos:
(...)
VI - certidão de quitação eleitoral” - grifo próprio.

Consoante disposto no §7º do dispositivo da citada lei 
ordinária, cinco são os pressupostos para a obtenção de quitação 
eleitoral, dentre os quais se insere a apresentação de prestação de 
contas de campanha eleitoral.

“§  7o A  certidão  de  quitação  eleitoral  abrangerá 
exclusivamente  a  plenitude  do  gozo  dos  direitos 
políticos, o regular exercício do voto, o atendimento a 
convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os 
trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas 
aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça 
Eleitoral e não remitidas, e  a apresentação de contas 
de campanha eleitoral.” - grifo próprio

Fácil concluir, por inferência lógica, que a ausência de 
apresentação de prestação de contas de campanha perante essa Justiça 
Especial constitui óbice para a obtenção de certidão de quitação 
eleitoral e, por conseqüência, de registro de candidatura.
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Conforme pacífica jurisprudência do C. Tribunal Superior 
Eleitoral,  a  falta  de  apresentação  da  contabilidade  de  campanha 
relativa  a  pleito  pretérito  importa  na  negativa  de  certidão  de 
quitação eleitoral.

“Registro.  Quitação  eleitoral.  Não  apresentação  de 
contas de campanha relativas à eleição de 2008.
1.  Averiguada  a  ausência  de  prestação  de  contas 
alusivas  ao  pleito  de  2008,  reconhece-se  a  falta  de 
quitação eleitoral do candidato.
2.  A  apresentação  de  contas  de  campanha  pretérita 
apenas  após  o  pedido  de  registro  de  candidatura  em 
eleição subsequente enseja o reconhecimento da falta de 
quitação  eleitoral  do  candidato,  dada  a  manifesta 
extemporaneidade do cumprimento da respectiva obrigação 
legal.
3. O art. 11, § 10, da Lei nº 9.504/97 expressamente 
estabelece  que  as  condições  de  elegibilidade  e  as 
causas de inelegibilidade devem ser aferidas no momento 
da formalização do pedido de registro de candidatura.
Agravo regimental não provido.” - grifo próprio (AgR-
REsp  nº  107745,  TSE,  Relator  Min.  ARNALDO  VERSIANI 
LEITE SOARES, Publicado em Sessão, Data 15.09.2010)

 III – DO PARECER

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL opina, 
preliminarmente,  pelo  NÃO  CONHECIMENTO do  recurso.  No  mérito,  a 
manifestação é pelo DESPROVIMENTO do recurso, para manter intacta a 
sentença vergastada.

Cuiabá/MT, 23 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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